Do sentido e da aprendizagem: a descoberta do tesouro by Carneiro, Roberto
DO SENTIDO E DA APRENDIZAGEM: 
A DESCOBERTA DO TESOUR01 
Roberto Carneiro 
Universidade Católica Portuguesa; Membro do International Futures Forum 
(St. Andrews, Scotland) 
Resumo 
Apresenta-se uma reflexão sobre vários desafios colocados 
actualmente à acção educativa, que passam pela busca de sentido 
para a aventura de ser humano, pela delimitação das aprendi-
dizagens fundamentais do ser humano, pela aprendizagem do 
sentido da vida, e pela emergência da utopia da Sociedade 
Educativa. O autor conclui reafirmando a sua esperança de que a 
Sociedade Educativa seja o despertar para um Novo Humanismo. 
1. A busca de sentido 
A criação de sentido faz parte da aventura humana. 
Ser humano - na sua essência mais íntima - é procurar compreender a vida e 
encontrar um sentido para as coisas. A nossa busca pela felicidade é, sem 
dúvida, a procura de um sentido duradouro. 
Compreender este ideal humanista não é tarefa fácil nos nossos dias. 
Vivemos, efectivamente, numa época especial: a da morte da distância e do 
tempo. 
Texto traduzido e adaptado a partir de um artigo originalmente publicado em inglês: 
Carneiro, R., "On Meaning and Learning: Discovering the Treasure", in Dinham, S. (editor) 
(2003), Transforming education: engaging with complexity and diversity. Deakin, ACT: 
Australian College of Education. 
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O popular motor de pesquisa Google2 processa actualmente mais de 200 
milhões de pesquisas por dia em 90 línguas diferentes. No entanto, as fronteiras 
do sentido não se expandem, proporcionalmente, num mundo de comple-
xidade e balcanização crescentes. 
A VeriSign, empresa que opera grande parte da infraestrutura da Internet, 
processa 9 mil milhões de pedidos de domínios por dia (acessos .com ou .net). 
No entanto, o "domínio" da compreensão humana "encolhe" a cada momento 
num contexto de fragmentação progressiva. 
A tecnologia Wi-Fi proclama a mobilidade como o ícone supremo da pós-
modernidade ao prometer ligações sem fios, de alta velocidade, a qualquer pessoa, 
em qualquer lugar, e a todo o tempo. No entanto, a humanidade continua a 
precipitar-se na fragmentação, na incompreensão e na perda de bom senso. 
É um mundo que já não apreendemos totalmente nem podemos controlar. A 
tensão criada pela disparidade entre, por um lado, os nossos belos modelos 
explicativos de como o mundo funciona e, por outro, a experiência generalizada 
de sincretismo está a levantar questões fundamentais em áreas-chave da 
compreensão humana. Estas questões põem em causa o lugar da consciência e 
os nossos conceitos basilares de aprendizagem, ao mesmo tempo que desafiam 
as nossas concepções educativas do passado. 
Bruner define as linhas mestras da magna questão emergente: "A narrativa 
deve construir duas paisagens em simultâneo. Uma, é a paisagem da acção, em 
que os constituintes são os argumentos da acção: agente, intenção ou objectivo, 
situação, instrumento, algo que corresponde a uma 'gramática da história'. A 
outra é a paisagem da consciência: aquilo que os envolvidos na acção sabem, 
pensam ou sentem, ou não sabem, não pensam, ou não sentem. Estas duas 
paisagens são essenciais e distintas." (Bruner, 1986, p.14). 
Mas a verdade é que a paisagem da consciência humana parece padecer de 
orfandade. A vertigem tecnológica apossou-se do quotidiano. A velocidade a que 
se processa a mudança é imparavelmente ascendente e dificulta a interiorização 
das crises. O futuro apresenta-se, cada vez menos, como a projecção do passado 
(Carneiro, 2001). 
Neste turbilhão, a educação - função social eminente - é "apanhada" na 
transição de milénio entre "dois fogos", dois estilos de sociedade. Desde sempre 
situada na linha divisória entre permanência e mutação, entre conservação e 
inovação, a função educativa vê-se submetida a tensões sem precedentes. Ela é 
bem o espelho de todas as contradições que se abatem sobre as nossas 
sociedades; mas, dito isso, também é importante verificar que sobre ela 
repousam todas as esperanças de melhoria da sociedade futura. Na idade do 
2 
Os dados sobre os últimos desenvolvimentos na Sociedade da Informação foram retirados de: 
Friedman, T.L., "Is Google God?", NYTimes.com, 29 de Junho de 2003. 
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conhecimento e da informação torrenciais a educação readquire uma posição 
de grande destaque nas visões estratégicas do porvir colectivo. 
Na anterior sociedade, estável, simples e repetitiva, a memória dominava o 
projecto, os princípios transmitiam-se imutáveis, os modelos exemplares 
conservavam-se como arquétipos. Era o primado da estrutura sobre a génese. 
Na nova sociedade, instável, inventiva e inovadora, o projecto sobrepõe-se à 
memória, o futuro domina o passado, os modelos são constantemente postos 
em causa. É o primado da génese sobre a estrutura. 
O horizonte do novo século reclama, por isso, uma refontalização da 
educação como reflexo e projecto de uma cultura, enraizada na memória mas 
aberta ao devir. Esta densificação cultural do projecto educativo demanda a 
sabedoria das sínteses, a conecta sinalização dos fins e a detecção do fio-de-
-Ariana que garante segurança à aventura da aprendizagem. 
Dito de outro modo, trata-se de reinventar uma nova Paideia, vocábulo que, 
na rica tradição helenista, é sinónimo, a um tempo, de Educação e de Cultura. 
Ora, não existe Paideia sem compromisso. Desde logo, compromisso de cada 
indivíduo, consigo próprio e com um projecto claro de vida, para se tornar 
plenamente pessoa. Identicamente, compromisso com os seus grupos sociais 
de pertença e com a sociedade como um todo para se tornar cidadão de corpo 
inteiro, na realização de deveres e de direitos de participação que são 
irrenunciáveis a uma consciência cívica bem formada. 
A construção de sentido é uma actividade típicamente impulsionada pela 
cultura. Sendo a cultura e os seus artefactos produtos da história e da 
socialidade, não é de estranhar que em virtude da partilha dos seus sistemas 
simbólicos - a nossa verdadeira "caixa de ferramentas comunitárias" (Bruner, 
1990, p. 11) - a educação para o sentido se integre na esfera pública. O 
aperfeiçoamento humano e o desenvolvimento da cidadania apresentam-se 
como nada mais do que as duas faces da mesma moeda, os objectivos 
combinados de um mesmo empreendimento de aprendizagem. 
Ao mesmo tempo que apresenta fortes argumentos a favor de uma psicologia 
cultural, Bruner postula que a cultura e a busca de sentido no seu âmago são as 
verdadeiras causas da acção humana (Bruner, 1990) . Assim, o avanço cultural 
constituiria uma condição primordial para a obtenção da desejada consistência 
educativa, firmando a cultura as fundações de uma consciência colectiva que 
asseguraria profundidade à paisagem da aprendizagem. 
As próximas décadas - coincidentes com a inauguração de um novo século e 
milénio - merecem uma história substancialmente diferente da do passado 
recente. Se a Paideia predominar, isto é, se o social, o cultural e o humano 
adquirirem prioridade sobre o económico, veremos inaugurado um tempo 
inclusivo, onde todos podem habitar a cidade e nela buscar a sua felicidade pessoal 
na dignidade e na concertação de interesses com todos os demais concidadãos. 
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Esta será uma narrativa em que todos são chamados a participar na edificação 
da polis. É também um tempo denso no qual a prossecução de sentido no plano 
pessoal e a busca de significação no plano social convergem num único - e 
mesmo - desafio. 
2. As viagens de aprendizagem 
As aprendizagens fundamentais do ser humano assentam invariavelmente 
sobre viagens interiores. 
O adensamento de alma que essas viagens propiciam tem lugar no 
cruzamento de duas descobertas: a do tesouro interior pessoal e a do tesouro 
privativo do 'outro' (que constitui a relação de proximidade ou a vizinhança 
disponível para a socialidade, para empreender viagens comuns). 
A magia dessas viagens raramente se esgota no destino, quantas vezes incerto 
ou contingente. A marca indelével das viagens aprendentes é-nos deixada 
principalmente pelos percursos e pelas vicissitudes que sobre eles se abatem. 
As viagens de aprendizagem adquirem frequentemente a forma de narrativas 
humanas. Essas narrativas - reais ou imaginárias - acrescentam sentido à nossa 
existência, envolvendo frequentemente histórias de mundos possíveis. Estas, por 
sua vez, são poderosas fontes de aquisição de sentido e alavancas potentes tanto na 
delineação das aspirações humanas como na realização das conquistas pessoais3 
(Ferry, 2002). 
Se partirmos do princípio de que as pessoas devem construir o seu 
entendimento, somos levados a concluir que os aprendentes capazes terão que 
se empenhar numa grande dose de auto-gestão das suas viagens de 
aprendizagem, ou seja, em exercícios metacognitivos complexos. Nesse sentido, 
a disciplina revela-se tão importante como a invenção, o método tão importante 
como a experimentação, o esforço tão crucial como a aptidão ao elaborar 
narrativas ou ao expandir a inteligência (Resnick & Hall, 1998). 
As escolas, os sistemas educativos, mais não são do que embarcações onde 
navegantes pelo mundo dos saberes - alunos e educadores - buscam sentido e 
significação para as suas aprendizagens. São viagens extraordinárias feitas de 
sonhos, projectos de vida, grandezas, desilusões e cumplicidades. 
O contexto em que se encontram imersos os nossos sistemas educativos não 
pára de se transformar e de se complexificar, como é fácil de concluir pela mera 
observação dos quotidianos de vida. 
3 
Ferry fornece uma perspectiva interessante acerca de como a definição de uma "vida de 
conquistas pessoais" evoluiu ao longo da história desde os tempos da procura de uma "vida boa" 
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Por isso, haverá que repensar as aprendizagens fundamentais, aquelas que são 
incontornáveis para todos e cada um dos jovens que logram alcançar o termo de 
uma escolaridade secundária, limiar que vem sendo, crescentemente, sinalizado 
como o padrão mínimo sobre que deverá repousar a sociedade do conhecimento 
e da informação. 
A Comissão Internacional para a Educação no Século XXI (Delors, et al., 
1996) que, sob a égide da UNESCO e sob a presidência de J. Delors, reuniu 
durante mais de 3 anos, apresentou a sua proposta de aprendizagens verticais 
reunida em torno de quatro pilares fundamentais: Aprender a Ser, Aprender a 
Conhecer, Aprender a Fazer, Aprender a Conviver. 
Aprender a Ser surge como uma prioridade intemporal, já presente no 
Relatório Faure de 1971, que elege a viagem interior de cada um como o 
processo de adensamento espiritual e vivencial que confere significação final à 
vida e à construção de felicidade. 
Aprender a Conhecer constitui uma aprendizagem plenamente inserida na 
área do progresso científico e tecnológico. O princípio apela à necessidade 
urgente de responder à pluralidade de fontes de informação, à diversidade nos 
conteúdos multimédia, a novos meios de saber numa sociedade em rede. 
Aprender a Fazer cria o terreno favorável ao nexo entre conhecimentos e 
aptidões, aprendizagens e competências, saberes inertes e activos, conhe-
cimento codificado e tácito, aprendizagens generativas e adaptativas. Aprender 
fazendo e fazer aprendendo encerra uma chave de solução para enfrentar a 
crescente incerteza do mundo e a natureza mutante do trabalho 4 (Landes, 1999). 
Aprender a Conviver (Viver Juntos) enuncia o desafio extraordinário de 
redescobrir a relação significante, de elevar os limiares da coesão social, de 
viabilizar o desenvolvimento comunitário sobre alicerces sustentáveis. Nele se 
vertem os valores nucleares da vida cívica e da construção identitária em 
contexto de múltipla participação. 
Por outro lado, entendo pessoalmente que é também importante atender a 
um elenco de aprendizagens teleológicas ou finalísticas que procuro sintetizar 
em torno de seis eixos transversais que se complementam sinergicamente. 
1. Aprender a condição humana, na sua infinita dignidade e riqueza, mas 
também na sua misteriosa contingência e vulnerabilidade. 
2. Aprender a viver a cidadania, celebrando a diversidade e apreciando a 
democracia, como membros activos de comunidades, titulares de direitos e 
deveres inalienáveis. 
4 Landes fornece uma descrição colorida destas duas estratégias de aprendizagem 
implementadas com sucesso pelos navegadores portugueses nas suas viagens para as Índias nos 
séculos XV e XVI: 
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3. Aprender a cultura matricial, na plenitude dos seus matizes integradores: 
memória, língua, civilização, história, filosofia, identidade, diálogo com o mundo. 
4. Aprender a processar informação e a organizar conhecimento, isto é a lidar 
com a sociedade de informação e a abundância de oráculos, num contexto de 
formação ao longo de toda a vida. 
5. Aprender a gerir uma identidade vocacional, nas diversas frentes que 
cobrem a intervenção pessoal no sistema produtivo, desde a aquisição 
continuada de competências à empregabilidade sustentável. 
6. Aprender a construir sabedoria, mediante a síntese equilibrada de 
conhecimentos e experiência (metis), tendo em vista uma evolução consciente 
e a interiorização do sentido final contido no dom da vida e na dimensão 
cósmica da existência. 
A reunião dos quatro pilares verticais do edifício educacional e das seis 
aprendizagens finalísticas numa matriz única gera um sistema de leituras 
integradas extraordinariamente fecundo. 
Sem pretender exaurir a riqueza das interpretações, uma leitura na vertical 
faz sobressair como o Aprender a Ser compreende o aprofundamento do self 
até à descoberta da sabedoria ínsita no ser humano total. Do mesmo modo, o 
Aprender a Conviver parte da compreensão do outro (a condição humana da 
alteridade) para crescer até à conquista da solidariedade como princípio motor 
da convivência. Nos dois pilares intermédios o Aprender a Conhecer 
desemboca na qualidade das sínteses ao passo que o Aprender a Fazer 
conduziria à arte de construir felicidade, passando por outros dois constructos 
essenciais como são a comunidade e o empreendimento. 
Aprender o sentido da vida 
Já a leitura na horizontal faz emergir processos interessantes de consecução 
de grandes finalidades educacionais, genericamente expressas, em formulações 
variadas, nas taxonomias de objectivos a atingir nos sucessivos ciclos educativos. 
Assim, a aprendizagem da condição humana viaja, num vaivém constante, 
entre a autonomia do self e a dependência do outro. Mutatis mutandis, a 
formação para a cidadania parte de um ser participante, e conhecedor da sua 
esfera de direitos e deveres, para desembocar na responsabilidade por fazer 
comunidade e no apreço pela diversidade. Enquanto a cultura matricial 
balança entre aprendizagens de pertença e de diálogo, são o processamento e a 
partilha de informação/conhecimento que abrem caminho às aprendizagens 
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ligadas à sociedade de informação e dos saberes. A construção de identidades 
vocacionais fortes fundamenta-se em personalidades aprendentes e plenamente 
conscientes do valor da convivência para a realização de objectivos de produção 
e empreendimento. Por último, ainda na exploração horizontal das 
intersecções, as aprendizagens da sabedoria contemplam a edificação do ser 
humano integral, capaz de realizar sínteses e fazedor permanente de felicidade, 
o qual vê na relação com o outro a razão de ser da solidariedade. 
A combinatória dos vértices da matriz, traduzida nos objectivos conjugados 
'Ser Humano' e 'Viver Juntos em Solidariedade', faz sobressair as duas direcções 
essenciais das aprendizagens produtores de sentido: sentido pessoal e sentido 
comunitário. Pelo "meio" emergem cumulativamente os saberes de síntese e de 
conquista de felicidade. 
Ser Conhecer Fazer Conviver 
Condição humana Self Outro 
Cidadania Participação Direitos e 
deveres 
Comunidade Diversidade 
Cultura matricial Pertença -:::: Diálogo 
t • • Informação e conhecimento Processar Partilhar • 
Identidade vocacional Aprendente Produção Empreendimento Consciência 
Construir sabedoria Humano Síntese Felicidade Solidariedade 
A unidade intrínseca do Homem e as origens do seu desassosego são perenes. 
Educar é estar consciente destes grandes invariantes que, situando-se para além 
dos "ruídos" circunstanciais, determinam a marcha ascensional da humanidade 
e de cada pessoa concreta. É por isso que educar para aprender e aprender a 
educar são viagens interdependentes. 
A verdade é que o novo léxico vem acentuando a prioridade do aprender. Se 
a tónica sobre o aprender releva de uma das mais significativas alterações de 
paradigma que a literatura contemporânea consagra em homenagem a uma 
sociedade biológica, por oposição ao paradigma do ensinar que dominou o ideal 
mecanicista de uma sociedade industrial, importa evitar um apressado 
exorcismo da educação, função social por excelência e que merece ser 
totalmente reabilitada. 
Efectivamente, a preferência pelo aprender - ao invés do ensinar - decorre de 
um raciocínio típico de mercado que coloca o ênfase sobre a procura individual, 
em detrimento da ditadura da oferta que imperou durante séculos no arquétipo 
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escolar. Ora, é precisamente do desenvolvimento desse raciocínio que decorre 
uma das mais fecundas transformações em curso nos modos de estruturar a 
educação no mundo; todavia, dela pode também resultar a sua maior fraqueza. 
Aprender, numa acepção mercantilizada, pode facilmente confundir-se com o 
exercício linear de preferências individuais, solitárias, sem inserção em 
dimensões sociais alargadas do processo de aprendizagem. 
Educar reassume, por isso, a sua mais vasta significação social, ao postular que 
toda a verdadeira aprendizagem deve ter lugar em grupo e numa dimensão 
relacional. No limite, educar representa a mais vigorosa denúncia de uma 
aprendizagem totalitária centrada na exacerbação de um individualismo 
pletórico e destituído de responsabilidade social ou cívica. 
Assim sendo, não há contradição entre uma sociedade de aprendizagem e 
uma sociedade educativa. Pelo contrário, reabilitar a função das famílias 
educadoras, dos educadores profissionais e das escolas como comunidades 
vivas, é sinónimo de lúcida opção pela restauração de agentes intermédios e de 
aposta no papel das comunidades de interface que merecem ser salvas perante 
a erosão continuada provinda dos extremos: o global e o individual. 
Aprender ou Educar? Não existe verdadeiramente oposição. Em tese final, o 
que importa é que o aprender tenha lugar em contexto educativo estimulante. As 
aprendizagens fundamentais, anteriormente referenciadas, dificilmente podem 
ser objecto de descoberta individual ou no isolamento dos outros e do mundo. 
Na história dos sistemas educativos o educar para a plena cidadania é 
indissociável da formação da personalidade equilibrada e madura. 
Na inexorável acção de construção de sentido o aprender a ser e o aprender a 
viver juntos vão de par. 
Se a aprendizagem flui das viagens interiores, a educação como conquista 
comunitária é feita de viagens exteriores que, por sua vez, são nada mais que 
sobreposições sistemáticas e intersubjectivas de viagens interiores. 
A criação de sentido localiza-se na intersecção destes dois tipos de viagens. 
3. "Eu tenho um sonho .. .'' 
Num notável discurso proferido, há 40 anos atrás, nas escadas do Lincoln 
Memorial em Washington, D.C, Martin Luther King, Jr. legou-nos a célebre 
fórmula I have a dream.5 
5 O texto do famoso discurso proferido por Martin Luther King a 28 de Agosto de 1963 no 
Lincoln Memorial em Washington, durante a marcha sobre Washington, pode ser encontrado, 
na sua versão integral, em http://web66.coled.umn.edu/new/MLK/MLK.html. 
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Nestas palavras mágicas, que mobilizaram as gerações coevas e continuam a 
inspirar as gerações subsequentes, o autor convoca-nos para o sonho. A pre-
missa, incontornável, é a de que sem visão, ou na ausência de utopia, o progresso 
humano e o sentido da sua marcha se encontram seriamente coarctados. 
A luta de King pela liberdade e pela justiça permanece um referencial 
iniludível da educação para a cidadania: que todos os homens são criados iguais; 
que possam todos sentar-se à mesa de fraternidade; que os nossos filhos não 
venham a ser julgados pela côr da sua pele, mas tão só pelo conteúdo do 
carácter; que os meninos e as meninas, negros e brancos, possam caminhar 
juntos como irmãos e irmãs; que os nossos esforços sejam conduzidos no plano 
mais elevado da dignidade e da disciplina. 
Poucos discordarão de que um sonho - uma visão poderosa do futuro - é 
necessário para dar forma ao presente. Mas significará isto verdadeiramente que 
podemos aprender com o futuro? 
Por ilógico que possa parecer, a ideia de futuro não é mais, nem menos, que 
um convite a aprender: a subtil arte de re-perceber o presente. 
Subestimamos, não poucas vezes, a importância de viver mais profunda e 
conscientemente no presente. Temos de apelar às nossas plenas capacidades, 
estendendo as nossas noções daquilo que é considerado 'conhecimento', para 
fazer sentido da confusão que nos rodeia. Numa idade de complexidade sem 
limites, a plausibilidade é tão poderosa como a verdade. É a crença o que move 
o sistema. 
Aprendemos com o futuro que não podemos mais negligenciar a fontes de 
sabedoria tradicionais, e que não podemos saber tudo. O conhecimento reside 
na penumbra e no mistério, assim como na claridade e na luz. Avaliar cenários 
futuros pode fazer ver melhor as alternativas presentes. 
O ar que se respira nesta dobra de século e de milénio aspira a um salto de 
qualidade na consciência educativa da humanidade e do nosso país. Vivemos 
num tempo de verdadeira "emergência conceptual" na exacta medida em que 
os nossos modos tradicionais de compreender o mundo falham. A utopia da 
Sociedade Educativa é bem expressão desse anseio e o entendimento de uma 
educação que é, a um tempo, agente de mudança e factor de estabilidade. 
Em apresentação anterior tivemos oportunidade de apresentar uma visão lata 
sobre o modo como evoluem o aprender e o educar nas nossas sociedades 
contemporâneas.6 
Segundo esta teoria geral estaríamos hoje mergulhados num enorme desafio 
- o de realizar a transição da laranja mecânica industrial para a idade do conhe-
6 Artigo inicialmente apresentado em: Education 2000 - Conference of the Australian College 
















cimento e dos saberes. Esta mudança é catapultada pelas forças da globaliza-
ção em sinergia com alavancas de mercado que impõem uma segmentação cada 
vez mais pronunciada dos serviços educativos e dos respectivos modos de 
distribuição. 
Todavia, as manifestas limitações destes dois primeiros cenários conduzem-
nos - por via da aspiração conceptual, mas igualmente pela análise das 
dinâmicas sociais relevantes - à formulação do terceiro paradigma de referência: 
a Sociedade Educativa. Este paradigma, projectado para um horizonte de duas 
décadas, representa, a um tempo, a superação das limitações de um sistema 
vergado sob o jugo da tecno-burocratização e a libertação de uma dominação 
económica exercida implacavelmente na esfera educativa das últimas décadas. 
A uma conjuntura marcada pela ditadura da oferta de informação e de 
conhecimento, opõe-se uma sociedade determinada pelo ritmo das 
aprendizagens e pela procura de sabedoria. O sonho desta nova Sociedade será 
realizar a unidade e a continuidade do aprender: em cada indivíduo, em cada 
comunidade, em cada nação. A Sociedade Educativa concretiza também o sonho 
de um Novo Humanismo que o Relatório da UNESCO enfaticamente apregoa. 
Este objectivo implica o exorcismo dos demónios do utilitarismo que vêm 
colonizando a missão educare e uma correlativa recentragem da escola nos fins 
últimos da educação: desenvolver, em prioridade, a pessoa total, sujeito de auto-
nomia e de dignidade, portador de um projecto único e irrepetível de vida, mem-
bro responsável e participativo nas suas comunidades de pertença (Carneiro, 2000a). 
O propósito de uma Sociedade Educativa coloca-nos perante uma opção de 
proporções semelhantes. A de promover o desmantelamento do gigantismo 
burocrático que rege a ordem educativa sem cair num exagero neoclássico ou 
neoliberal de submissão do bem público educativo ao simples jogo desregulado 
das forças de mercado. 
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A esfera pública foi um tema apaixonadamente teorizado por insignes 
pensadores como J. Habermas e H. Arendt. A educação representa, por excelência 
e desígnio, essa ordem de interesses semi-privados e semi-públicos, que se 
interseccionam numa gnose comunitária grávida de sentido cívico acrescido e de 
realização de propósitos de plena cidadania. 
Por isso, o lugar geométrico da esfera pública educativa terá de encontrar-se 
algures a meio caminho entre os direitos individuais - familiares - de escolha e 
opção, por um lado, e as responsabilidades do Estado pela regulação da sua 
prestação e garantia da sua equilibrada repartição, por outro. A comunidade 
local emerge naturalmente como o locus propício à sua concretização. 
O indivíduo - ou a família - propenderá a realizar em plenitude o seu projecto 
de vida, traduzido em opções educativas legítimas e livres. Todo e qualquer 
objectivo pessoal, desde o âmbito profissional à esfera da simples materialidade 
dos consumos, pressupõe uma ambição formativa que se pensa relevante para a 
consecução daquele projecto. 
O mercado, pelas suas regras incontornáveis, tenderá a maximizar sucesso, 
lucros, expansão e a acumulação de capital. Para o alcançar, em ambiente 
salutarmente competitivo, terá de conquistar a preferência dos clientes, 
oferecendo-lhes qualidade, eficiência (máximo proveito a mínimo custo), eficácia 
e valor acrescentado. 
Ao Estado, exige-se, na prossecução das suas indeclináveis responsabilidades, 
que vise maximizar a equidade no acesso à educação, promova o bem-estar, 
apoie os mais desfavorecidos e estimule a criação de capital social (coesão, 
confiança, solidariedade). 
Chega-se assim, por exclusão de partes mas igualmente por via inclusiva de 
valores fundamentais - liberdade, diversidade, solidariedade, subsidiariedade, 
equidade - ao núcleo essencial de uma Sociedade Educativa feita de 
Comunidades Aprendentes. 
Esta tese aposta num mercado social de educação, convenientemente orientado, 
regulado, fiscalizado, financiado até, pelo Estado, mas onde a responsabilidade de 
governo e de gestão das unidades prestadoras de serviços é radicalmente devolvida 
às comunidades de pertença. O mote fundamental é libertar e responsabilizar a 
iniciativa social e representativa - que, nalguns casos, pode assumir a forma 
empresarial pura, enquanto que noutras não - para assumir cooperativamente 
a criação, o governo e a gestão das instituições educativas e de aprendizagem ao 
longo da vida. 
O desenho de uma Sociedade Educativa "civil" corporiza um enorme apelo à 
consciência pessoal e colectiva para pensar muito para além de um cognitivismo 
simplista e tributário da tecnologia como panaceia para expandir a oferta de 
formação e assim satisfazer um novo consumismo educativo sedento de novas 
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"lojas de conveniência", virtuais ou reais. 
Este cenário prospectivo apela a um acréscimo notório de inteligência 
política, a uma lúcida estratégia de construção do futuro (e de desconstrução 
dos vícios do passado), a uma mobilização dos actores sociais para a dinamização 
de comunidades educadoras, à emergência de novas lideranças e agentes de 
mudança locais, a uma prática de realização de compromissos sociais, e a 
rigorosas medidas de avaliação das iniciativas e do seu progresso relativamente 
a viagens de criação de sentido mais abrangentes. 
O fosso conceptual - o espaço da "emergência" - parece encontrar-se entre 
aquilo que sabemos ser necessário fazer e o que os mecanismos que possuímos 
nos permitem realizar. 
Permanece uma grande disparidade entre sonho e agência, e é nosso dever 
colectivo tentar minimizá-la. 
4. Ser humano 7 
A nossa era atingiu padrões inauditos de progresso e de conforto material. Os 
saberes crescem exponencialmente e as novas tecnologias são fonte de 
permanente elevação da capacidade humana em se transcender. O que apenas 
ontem era um sonho, transformou-se hoje em realidade tangível. Nada parece 
impossível, o próximo objectivo afigura-se apenas uma questão de tempo. 
Todavia, vivemos igualmente sob a maldição da modernidade. A incerteza 
esmaga-nos, as desigualdades não param de aumentar, o espectro de destruição 
maciça do planeta impende sobre a humanidade, a desorientação ética alastra 
em diversas frentes, a feroz competição global destroça as comunidades. 
Num contexto de complexidade em alta as relações lineares de causa-efeito 
parecem perder poder explicativo. Os enquadramentos cognitivos decorrentes do 
tempo do Iluminismo - a verdade objectiva e o poder da razão - afiguram-se-nos 
insuficientes para realizar a suprema sabedoria que todos procuram sem achar. 
Os modos de entender o nosso mundo estritamente baseados numa 
separação sujeito-objecto, numa superior capacidade humana de dominar e 
controlar a realidade "exterior", numa supremacia da razão tecnológica e dos 
seus imperativos pragmáticos, deixaram de fazer sentido. Pelo contrário, a 
7 Neste capítulo utilizamos reflexões desenvolvidas no International Futures Forum, St. 
Andrews, Scotland, um movimento de voluntariado que busca novas formas de actuação num 
mundo que não compreendemos e que temos dificuldade em controlar (ver 
www.internationalfuturesforum.com). 
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superioridade da relação sujeito-sujeito, a consequente emergência de uma 
comunidade de sujeitos, o tropismo para algoritmos não fragmentários de 
aprofundamento de saberes, a emergência de categorias "holárquicas" e 
"íntegras" de leitura da complexidade, são novos paradigmas que prometem 
recrutar uma ordem "interior" de significação capaz de falar mais alto do que o 
mero contexto exterior, e material, das coisas. 
O desafio é então perguntar como é que vamos repensar e recriar o mundo 
nas nossas vidas, de tal forma que em vez de o encarar como uma colecção de 
objectos o encaremos como uma comunhão de sujeitos. 
A divisão sujeito-objecto é a marca das Luzes, a separação entre o próprio e o 
mundo. A ciência fundou-se na convicção de que para conhecermos o mundo 
é necessário afastarmo-nos da nossa experiência humana subjectiva e basearmo-
-nos apenas nos dados objectivos, reprodutíveis, impessoais. Este é um modelo 
de domínio e peritagem: o perito como sujeito, o mundo como objecto. Ele 
pressupõe uma educação rica em conhecimento mas que pode frequentemente 
traduzir-se numa aprendizagem isenta de sentido. 
Esta forma dicotómica de entender os desafios da nossa modernidade complexa 
exerce profundas implicações sobre o modo eleito para melhor conhecer o mundo. 
O modo codificado e autoritário de saber procura o progresso incessante dos 
conhecimentos por controle da realidade exterior. O que foge ao controle do 
cientista não pode, por definição, ser conhecido e dissecado (analisado). Este é 
ainda o pressuposto da escola de hoje. 
Ao invés, o modo tácito e intersubjectivo de conhecer elege a participação 
como valor superior. A narrativa da complexidade não é compatível com algoritmos 
simplistas de conhecer - e de comunicar - assentes numa atomização dos saberes. 
A nossa atenção é crescentemente solicitada a um melhor conhecimento do todo 
em contraposição a um maior conhecimento das partes. Este será o pressuposto 
fundacional da escola de amanhã. 
A Sociedade Educativa em cuja antecâmara nos encontramos encerra 
fantásticas promessas de Novo Humanismo. 
Se quisermos que a aprendizagem seja um caminho de descobertas em 
direcção à verdade e ao significado, teremos que nos voltar para uma ciência 
qualitativa além da ciência quantitativa -, não ignorando a qualidade mas, pelo 
contrário, dando-lhe primazia. Diremos que as qualidades são as pedras de toque 
- qualidade de vida, bem-estar, saúde, todas as coisas que queremos da natureza 
e dos outros. As quantidades serão na realidade qualidades secundárias. 
O aumento abrupto dos números nos sistemas de educação modernos e a sua 
ampla massificação revelam o potencial para um "salto qualitativo" no que toca 
à estrutura e sentido. Tanto as ciências físicas como as sociais defendem que o 
acumular de pressões quantitativas pode chegar a um ponto que dê origem a 





mudanças qualitativas enormes (Carneiro, 2000b). A Sociedade da Aprendi-
zagem, em cuja antecâmara nos encontramos, traz grande promessa de um 
Novo Humanismo incorporativo de uma evolução qualitativa compatível com o 
sentido nas nossas instituições sociais. 
O processo educativo propende a identificar-se com a procura de um 
humanismo cósmico que não sossega enquanto não confere sentido ao todo. Pela 
busca incessante do logos, a "verdade mutilada" é liminarmente afastada por 
intolerável. Abre-se caminho à descoberta da compreensão, da interpretação e, no 
limite, da formação do perfeito juízo que caracteriza a personalidade 
amadurecida e capaz de tomar opções fundamentadas. 
Em todo o caso, essa promessa só se concretizará se ela for um lugar de 
conquista de padrões acrescidos de auto-conhecimento e de interioridade na 
nossa relação com o mundo dos saberes. 
Para aí chegar teremos todos de compreender que estamos mergulhados num 
processo cuja compreensão importa muito mais do que os objectos do 
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conhecimento. Será o tempo de afirmar que os modos - e metodologias - de 
conhecer, de estar e de ser no mundo são infinitamente mais prioritários para 
uma efectiva libertação da aspiração humana do que os inventários de 
conhecimentos racionalizados, organizados e tecnologicamente alinhados, que 
a inteligência humana acumulou. 
Neste contexto global precisamos de um conceito que expresse o valor da 
unidade total, a sua interligação com o mundo em geral e a gesta dos humanos 
para assegurarem a sua identidade distintiva. A velha ideia de integração 
enfatizou a separação e a autonomia das partes. Preocupou-se com a articulação 
dos pequenos reinos-ilhas que constituem o nosso mundo moderno, com o 
objectivo de "reconstruir o puzzle". Minimizou a interligação com o mundo em 
geral e separou agência de valores. 
Numa abordagem renovada sobressai a ideia de integridade como tema que 
corrige as deficiências da mera integração. O novo conceito afirma a plenitude 
como aspiração ainda que traduzida na prossecução de propósitos diferen-
ciados. Implica uma responsabilidade para além da incorporação legal ou dos 
direitos individuais. Nesta medida, faremos melhor em empregá-la como um 
substantivo concreto assim como uma qualidade abstracta. A integridade torna-
se então uma entidade constituída, operando como um todo, assumindo um 
papel activo e responsável na delineação do seu próprio futuro assim como o do 
mundo à sua volta. 
Aponta para um futuro que inclui o âmbito da acção humana ou, dito de 
outro modo, a eleição do homem como ser práxico cuja tarefa fundamental 
consiste na sua própria reinvenção constante. A tendência geral neste momento 
é para considerar o futuro num enquadramento global, com riscos e incertezas 
para além do controlo humano. Contudo, é necessário reconhecer que algumas 
iniciativas humanas conseguiram resistir ao passar dos séculos até esta Idade 
Global. A sua sobrevivência dependeu do compromisso sólido com valores 
centrados na reprodução dos próprios colectivos. 
Ser humano pressupõe que a agência é a fonte de propósito na vida. Da 
mesma forma, ser humano implica que toda a aprendizagem seja impregnada 
de sentido e que o sentido alargado esteja na base das mais profundas 
transformações humanas e pessoais (Zander & Zander, 2000). 
A integridade da aprendizagem aspira a um cânone abrangente de 
conhecimento que se sobreponha à tradicional fragmentação de disciplinas. O 
Logos e a Praxis são culturalmente indiscerníveis; eles formam parte integrante 
do nosso compromisso pessoal e social com um mundo de integridade alargada. 
A formação da pessoa total não é compatível com a sua arbitrária segmentação 
- cognitiva ou afectiva, intelectual ou manual, corporal ou espiritual - e nem 
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sequer com uma categorização reducionista traduzida na condição de aluno. O 
aluno é acima de tudo pessoa, titular de direitos e deveres, em busca de uma 
educação pessoal e social, assente na liberdade e na solidariedade, e susceptível 
de a ajudar a encontrar um sentido para a vida. Quer isto dizer que o projecto 
educativo integral - tributário de um Humanismo Integral - assenta a formação 
pessoal e social numa Educação para os Valores que não se mostra "neutra" nem 
hipocritamente indiferente entre a liberdade e o totalitarismo, a tolerância e o 
holocausto, a solidariedade e o egoísmo, a justiça e a injustiça, a partilha e a 
apropriação, a paz e a guerra. 
A compreensão e a livre adesão ao que são as grandes causas humanas e de 
humanidade são elementos constitutivos de uma sólida formação do carácter e 
do acesso a patamares acrescidos de conquista de sentido. 
A alma humana é sedenta de compreensão e de abraço do universal. 
O re-encantamento da e pela educação é realizado ao tocar a alma humana 
nas suas mais profundas e perenes aspirações através da continuidade do diálogo 
humano. Paulo Freire acreditava que a "educação dialógica" pode ajudar os seres 
humanos a tornarem-se "seres comunicativos" e como tal equipados para agir na 
transformação da realidade (Freire, 1970). 
Um velho provérbio Sufi diz: "Para os que já mexem o café, o sino da alvorada 
é uma chamada para o despertar. Para os que ainda dormem profundamente, 
ele não passa de um incómodo" 
Resta-nos a fundada esperança de que a Sociedade Educativa seja um sino 
matinal que nos desperta para um Novo Humanismo, na justa medida em que 
recusemos permanecer adormecidos no sono letárgico do passado. 
É essa a mesma esperança que nos permite acreditar que ser humano pode 
ajudar a tornarmo-nos cada vez melhores seres humanos. 
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Abstract 
A reflection on several challenges faced by education today, involving 
the search for meaning in the adventure of being human, the 
definition of the fundamental learning of the human being, a learning 
of the meaning of life, and the emergence of the utopian Learning 
Society. The author concludes expressing his hope that the Learning 
Society will result in the awakening of a New Humanism. 
